
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 919.612 - MA 
(2016/0135633-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : NATALINO SALGADO FILHO E OUTROS (AS) 
EMBARGADO : BERNARDETE JORGE LEAL SALGADO 
ADVOGADO : ARTHUR VITÓRIO BRINGEL GUIMARÃES E OUTRO(S) - 

MA010183 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TERRENO DE 

MARINHA. EC N. 46/2005. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO 
INEXISTENTE.

I - Os embargos de declaração somente são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, 
bem como para sanar possível erro material existente na decisão, o que não 
aconteceu no caso dos autos. 

II O acolhimento da tese trazida pela União demandaria 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado em 
recurso especial, em razão do óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

III - Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão, sem 
efeitos modificativos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
acolheu os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 22 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator

Documento: 1629768 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2017 Página  1 de 4



 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 919.612 - MA 
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação ordinária proposta por Natalino Salgado Filho e 

Outros contra a União, objetivando a suspensão de cobrança de foro e laudêmio incidentes 

sobre imóvel por eles adquirido. Foi atribuído à causa o valor de R$ 5.477,22 (cinco mil, 

quatrocentos e setenta e sete reais e vinte e dois centavos).

Sentenciada a ação e julgado procedente o pedido, a União apelou ao Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região, em acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - ILHA COSTEIRA DE 
SÃO LUÍS/MA - EC 46/2005 - DEMARCAÇÃO - NECESSIDADE DE 
NOTIFICAÇÃO PESSOAL, SOB PENA DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA 
AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO - INEXIGIBILIDADE DA 
COBRANÇA DE FORO, LAUDÊMIO E TAXA DE OCUPAÇÃO.

1. Agravo retido conhecido. Todavia, provimento negado, uma vez que se 
confunde com o mérito da demanda.

2. In casu, o magistrado sentenciante solucionou, com propriedade e 
lucidez, a controvérsia dos autos: "No que diz respeito ao processo demarcatório, o 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento da medida cautelar na ADI 4264-PE, 
decidiu, por maioria, suspender a eficácia das demarcações realizadas sob a égide da 
Lei n 11.418/07,a qual, conferindo nova redação ao artigo 11 do Decreto-Lei n. 
9.760/1946, preconizou que o convite dos interessados para o processo 
demarcatório seria por edital, abolindo o chamamento na modalidade pessoal".

3. Somente a partir da vigência da Constituição de 1988 é que se presume 
a propriedade da União sobre as ilhas costeiras, quando não pertencerem aos 
Estados, Municípios ou Particulares. Relativamente ao período anterior, a ausência 
de registro de domínio do imóvel não faz presumir a propriedade da União, uma vez 
que as terras devolutas exigem prova de sua condição. Precedentes do TRF/43. 
Região. Inteligência da redação original do art. 20, IV e do art. 26, II da CF/88.

4. De outra parte, "após a edição da EC 46/2005, não pode mais a União 
ostentar qualquer pretensão de domínio das áreas contidas em ilhas costeiras ou 
oceânicas, sede de município, vez que "a mera circunstância - como no caso - de a 
ilha costeira ou oceânica ser "sede de Município" já altera a propriedade das áreas 
nelas contidas, reputando-se - em presunção absoluta - pertencerem à 
municipalidade, ou, quando o caso, a terceiros. Da simples leitura do dispositivo já se 
vislumbra que a Ilha de São Luís, por ser sede de Município do mesmo nome, está 
excluída dos bens da União, ali especificados." (AC 2007.34.00.033470-0/DF, Rei. 
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Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral, Sétima Turma, e-DJF1 p.321 de 
17/07/2009).

5. Além do mais, a demarcação, sem a notificação pessoal dos 
interessados, caracteriza afronta aos princípios do contraditório e da ampla defesa.

6. "O STF, em julgamento datado de 16 MAR 2011, entendeu atentatória 
aos princípios do contraditório e ampla defesa, nos procedimentos demarcatórios de 
terrenos de marinha, a convocação dos interessados por edital da forma como 
permitia o art. 11 do Decreto-Lei n. 9.760/46, na redação dada pela Lei n. 
11.481/2007, suspendendo a novel legislação". (AG 0074617-77.2011.4.01.0000 / 
MA, Rei. DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL, 
SÉTIMA TURMA, e-DJF1 p.394 de 09/03/2012).

7. "O entendimento do STJ é, portanto, no sentido de ser necessária a 
notificação pessoal dos interessados certos (proprietários à época) no procedimento 
de demarcação da linha preamar."

8. Apelação não provida. Sentença mantida. 

Opostos embargos declaratórios, foram eles rejeitados.

Aberta a via do recurso especial, inadmitido na origem, subiram os autos por 

força de agravo em recurso especial. Nesta Corte Superior, o então Relator, Min. Humberto 

Martins, negou provimento ao recurso por não ter a União atacado todos os fundamentos do 

acórdão recorrido, sendo qualquer um deles suficientes, por si só, a manutenção do resultado. 

Interposto agravo interno, a decisão foi mantida em acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TERRENO DE 
MARINHA. EC N. 46/2005. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO 
ATACADO. ENUNCIADO N. 283 DA SÚMULA DO STF. 

I - O reexame do acórdão recorrido, em confronto com as razões do 
recurso especial, confirma o entendimento exarado na decisão agravada, segundo 
o qual, o fundamento referente "aos imóveis localizados nas ilhas costeiras e 
oceânicas, sede de município, não pertenciam mais à União, mas ao município ou 
até a terceiros, nos termos da EC n. 46/2005", utilizado de forma suficiente para 
manter a decisão proferida no Tribunal a quo, não foi rebatido no apelo nobre, o 
que atrai o óbice do enunciado n. 283 da Súmula do STF.  

 II - Agravo interno improvido.

Desse modo, a parte agravante opõe embargos declaratórios, fundados em 

omissão, ao argumento de que apontou expressamente no agravo interno que um dos 

fundamentos da decisão recorrida possui natureza constitucional e é dotado de autonomia em 

relação aos fundamentos constitucionais, e mesmo assim foi devidamente impugnado em sede 
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de recurso extraordinário, bem como asseverou ter não seria possível impugnar o fundamento 

relativo a EC n° 46/05 em sede de recurso especial, ante a impossibilidade deste eg. STJ 

analisar matéria constitucional, de modo que pugna pelo provimento do recurso.

Sem contraminuta.

É o relatório. 
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Assiste razão à parte embargante.

Houve a devida impugnação do fundamento tido por autônomo e apto a 

fundamentar a manutenção do acórdão recorrido, por meio da interposição do recurso 

extraordinário de fls. 234-260, de modo que afasto a omissão para integrar o aresto 

embargado e seguir a análise da admissibilidade do recurso especial, nos termos da decisão de 

fls. 332-335.

O recurso, entretanto, não merece conhecimento. 

Com efeito, ainda que superado o óbice do enunciado n. 283 da Súmula do 

STF, inafastável o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial", na medida em que a controvérsia sobre a 

necessidade de verificação de notificação pessoal do imóvel terreno de marinha envolve o 

reexame do conjunto de fatos e provas que embasam o processo, circunstância que impede o 

conhecimento do recurso.

Nesse sentido, são os precedentes seguintes:

PROCESSUAL CIVIL. DEMARCAÇÃO DE TERRENO DA MARINHA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. NECESSIDADE DE 
NOTIFICAÇÃO PESSOAL. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 535, II, do Código de 
Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 
e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, tal como lhe foi 
apresentada.

2. Como claramente se observa, não se trata de omissão, contradição ou 
obscuridade, mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi 
contrário aos interesses da recorrente.
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3. O Superior Tribunal de Justiça entende que, no período compreendido 
entre a edição  da  Lei  11.481/2007 e a publicação da decisão exarada pelo STF nos 
autos da ADI 4.264/PE, consideram-se válidas as intimações feitas por edital dos 
possíveis interessados para  participação  no  procedimento  demarcatório  de  
terreno  de marinha.

4. Analisando o aresto objurgado, nota-se que não há elementos que 
permitam concluir que o processo de demarcação tenha sido realizado no período 
que permeia a edição da Lei 11.481/2007 e a publicação do teor do julgamento da 
ADI 4.264/PE.

5. O acolhimento da tese trazida pela União demanda revolvimento do 
acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, em razão 
do óbice da Súmula 7/STJ.

6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.

(REsp 1659701/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 16/06/2017)

ADMINISTRATIVO. TAXA DE OCUPAÇÃO RESULTANTE DA 
DEMARCAÇÃO DE TERRENO DE MARINHA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
NOTIFICAÇÃO PARA PAGAMENTO DA TAXA  DE  OCUPAÇÃO.  AUSÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO PESSOAL DOS INTERESSADOS. ART.  11 DO DECRETO-LEI 
9.760/46 (REDAÇÃO ANTERIOR À LEI 11.481/07). ANULAÇÃO  DOS 
LANÇAMENTOS FISCAIS INCIDENTES SOBRE ESPECÍFICO IMÓVEL 
ATINGIDO POR DEMARCAÇÃO IRREGULAR. SÚMULA 83/STJ.

1.  O  STJ  firmou  o  entendimento de que a anulação do processo de 
demarcação   de   terreno   de   marinha   está  sujeita  ao  lustro prescricional  
constante  do  art.  1º  do  Decreto 20.910/1932. Com efeito,  conforme a 
jurisprudência, o prazo deve ser contado da data em  que  o ocupante tem ciência da 
fixação da Linha Preamar Média, o que,  em  geral,  ocorre com a notificação para 
pagamento da taxa de ocupação.  

2.  A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, no procedimento  
demarcatório  regular  de  terreno  da  marinha, sendo certos os interessados, a 
notificação deverá ser feita pessoalmente, em  observância  à  garantia do 
contraditório e da ampla defesa, sob pena de nulidade. Aplicação da Súmula 83 do 
STJ.

3. O Tribunal de origem consignou que "restou devidamente comprovado 
que  não  houve  a  mencionada  notificação  pessoal,  mas somente a publicação  de  
editais,  de  maneira  que  deve  ser  reconhecida a nulidade  do procedimento 
demarcatório e a ilegitimidade da cobrança de taxa de ocupação". Já nas razões de 
seu Recurso Especial, a União afirma  "não  há  nada  nos  autos  que  demonstre 
que o autor seria interessado  certo, já que nada nos autos refere à suposta inscrição 
do  mesmo  junto  à  Secretaria  de  Patrimônio  da União" (fl. 241, e-STJ).  É  
inviável, portanto, analisar a tese defendida no Recurso Especial,  pois  inarredável  a  
revisão  do conjunto probatório dos autos  para  afastar as premissas fáticas 
estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.

4.  Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa parte, não 
provido.

(REsp 1649274/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe 17/05/2017)

PROCESSUAL  CIVIL.  DEMARCAÇÃO DE TERRENO DA MARINHA. 
NECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO  PESSOAL.  VERIFICAÇÃO. 
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IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.  
1.  O  Superior  Tribunal de Justiça entende que, no período compreendido  

entre  a  edição  da Lei 11.481/2007 e a publicação da decisão  exarada  pelo  STF  
nos autos da ADI 4264/PE, consideram-se válidas  as  intimações feitas por edital 
dos possíveis interessados para   participação  no  procedimento  demarcatório  de  
terreno  de marinha.

2.  Analisando  o aresto objurgado, nota-se que não há elementos que 
permitam  concluir que o processo de demarcação tenha sido realizado no período 
que permeia a edição da Lei 11.481/2007 e a publicação do teor do julgamento da 
ADI 4264/PE.

3.  O acolhimento da tese trazida pela União demandaria revolvimento do  
acervo  fático-probatório  dos  autos, o que é vedado em Recurso Especial, em razão 
do óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 931.726/MA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017)

Nesse caso, não há como aferir eventual violação dos normativos apontados 

sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos, tarefa que, além de escapar 

da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 

cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

Ante o exposto, acolho os embargos declaratórios, sem efeitos modificativos, 

para sanar a omissão apontada e não conhecer do recurso especial, embora por outro 

fundamento.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2016/0135633-5 AREsp 919.612 / MA

Números Origem:  00451738320134013700  451738320134013700

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : NATALINO SALGADO FILHO E OUTROS (AS) 
AGRAVADO  : BERNARDETE JORGE LEAL SALGADO 
ADVOGADO : ARTHUR VITÓRIO BRINGEL GUIMARÃES E OUTRO(S) - MA010183 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Taxa de Ocupação

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : NATALINO SALGADO FILHO E OUTROS (AS) 
EMBARGADO : BERNARDETE JORGE LEAL SALGADO 
ADVOGADO : ARTHUR VITÓRIO BRINGEL GUIMARÃES E OUTRO(S) - MA010183 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1629768 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2017 Página  8 de 4


